
   

 

 

SIC Nº 10/2023 

Belo Horizonte, 03 de agosto de 2023 

CONSELHOS ESCOLARES. LEI Nº 14.644, DE 2 DE AGOSTO DE 2023. 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA. LEI Nº 14.645, DE 2 DE AGOSTO DE 2023. 

INDICADORES DE QUALIDADE DA EDUCAÇÃO SUPERIOR. 2022. PORTARIA Nº 348, DE 2 DE AGOSTO DE 2023. 
INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA. 

 

A Lei nº 14.644 inclui, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, a obrigatoriedade de gestão 

democrática da Educação Básica dos Estados, Municípios e Distrito Federal, através da instituição de 

Conselhos Escolares e Fóruns dos Conselhos Escolares. 

A Lei nº 14.645 também alterou a LDB, dessa vez para “dispor sobre a educação profissional e tecnológica e 

articular a educação profissional técnica de nível médio com programas de aprendizagem profissional”. A 

proposta de alteração da Lei nº 8.742, prevista na ementa da Lei, foi vetada. 

A Portaria INEP nº 348 “define os Indicadores de Qualidade da Educação Superior referentes ao ano de 2022, 

estabelece os aspectos gerais de cálculo, os procedimentos de manifestação das Instituições de Educação 

Superior sobre os insumos de cálculo e a divulgação de resultados”. 

Como nos anos anteriores, os indicadores Conceito Enade e IDD serão divulgados em setembro e o CPC e o 

IGC serão divulgados em dezembro, com fixação de prazos para manifestação das IES. 

 

CLIQUE AQUI E INSCREVA-SE! 

 

 

LEI Nº 14.644, DE 2 DE AGOSTO DE 2023 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para prever 
a instituição de Conselhos Escolares e de Fóruns dos Conselhos Escolares. 

LEI Nº 14.645, DE 2 DE AGOSTO DE 2023 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para dispor 
sobre a educação profissional e tecnológica e articular a educação profissional técnica de nível médio com 
programas de aprendizagem profissional, e a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para dispor sobre isenção 
do cômputo de determinados rendimentos no cálculo da renda familiar per capita para efeitos da concessão 
do Benefício de Prestação Continuada (BPC). 
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PORTARIA Nº 348, DE 2 DE AGOSTO DE 2023. INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA 

Define os Indicadores de Qualidade da Educação Superior referentes ao ano de 2022, estabelece os aspectos 
gerais de cálculo, os procedimentos de manifestação das Instituições de Educação Superior sobre os insumos 
de cálculo e a divulgação de resultados. 

 

 

 

LEGISLAÇÃO E JURISPRUDÊNCIA SEGURAS SÃO NOSSO NEGÓCIO, HÁ MAIS DE 47 ANOS! 

A CONSAE CONTINUA CUIDANDO DAS IES BRASILEIRAS! CONTE CONOSCO!  

Saudações, 
Profª. Abigail França Ribeiro 

Diretora Geral CONSAE 
abigail@consae.com.br 

Distribuído a Assessorados da CONSAE e CONSAEJur. 
SIC – Serviço de Informação ao Cliente. 

 
A Legislação e Jurisprudência citadas neste SIC foram obtidas em 

Legisle - Sistema de Informação em Administração de Ensino 
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